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SUMULA: - Dispde sobre a criacdo do “Banco de
Medicamentos” do Municipio de Marilédndia do Sul, e
d& outras providéncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE MARILANDIA DO SUL APROVOU, E EU
PREFEITO MUNICIPAL, NO USO DAS ATRIBUIGCOES QUE ME SAO CONFERIDAS,
SANCIONO A SEGUINTE

LETI

Art. 1°. Fica instituido o “Banco de Medicamentos”
do Municipio de Marilédndia do Sul, com a finalidade de angariar
medicamentos doados por Pessoas Fisicas e Juridicas para
distribuicdo gratuita a populagcdo carente, especialmente aos
idosos, através da Secretaria Municipal de Saude, desde que
apresentando o respectivo Receitudrio Médico.

Paragrafo dwUnico. O programa terd como principal
objetivo arrecadar, junto a indastrias farmacéuticas,
consultérios médicos, farmacias e assemelhados, bem como entre
as pessoas da comunidade, os medicamentos industrializados e
aprovados para comercializacdo, no entanto, sem terem sido
alteradas suas propriedades que garantam condic¢des plenas e
seguras para os fins que se destinam.

Art. 2°. O Banco de Medicamentos funcionard em
ambiente préprio para o fim a que se destina, tendo como local
um espaco dentro da Secretaria Municipal de Saude.

Paragrafo tunico. O Municipio fica isento de manter
financeiramente os medicamentos no “Banco de Medicamentos”, uma
vez que fardo parte do mesmo, somente aqueles doados e
arrecadados, na forma contida no paradgrafo Unico do Art. 1°.

Art. 3°. Todas as atividades para formacdo dos
estoques, classificacdo e verificacdo do contetdo e prazo de
validade serdo desempenhadas por profissionais das &reas médicas
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ou farmacéutica do quadro préprio do municipio, estudantes,
estagidrios e voluntérios.

§ 1°. Os medicamentos doados devem estar em bom
estado de conservacdo, inclusive ter embalagem com bula e prazo
minimo de 45 (Quarenta e Cinco) dias antes da data de
vencimento.

§ 2°. 0Os medicamentos devem ser controlados através
de seus respectivos nomes genéricos (substdncia ativa).

§ 3°. Os medicamentos devem ter também uma relacédo
de similaridade nominal (nome comercial e genérico).

Art. 4°. 0 Banco de Medicamentos atenderé
exclusivamente pessoas comprovadamente carentes especialmente
idosos, apds visita, cadastro e relatdério realizados por
assistentes sociais do quadro préprio do Municipio e/ou
voluntarios.

Art. 5°. O medicamento sé sera fornecido, dependendo
da existéncia em estoque, através de receita médica original,
que deverad ser arquivada em local préprio para receituario.

Art. 6°. Os estoques de medicamentos devem ser
relacionados e atualizados todas as semanas.

Art. 7°. O Municipio incentivara as doacdes ao Banco
de Medicamentos, por meio de campanhas executadas pelo Setor
Competente da Municipalidade e outros meios legais.

Art. 8°. O Poder Publico Municipal poder& celebrar
0s convénios que se fizerem necessarios a execucdo desta Lei.

Art. 9° - Esta LEI entra em vigor a partir de sua

publicacédo.

Edificio da Cédmara Municipal de Marilédndia do Sul,
Estado do Parané, aos 27 de setembro de 2021.

JEAN CARLOS MOMENTE BUENO
Vereador
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JUSTIFICATIVA

No As pessocas menos favorecidas financeiramente
estdo numa posicdo delicada diante do alto preco dos remédios. Por
outro lado, todos ndés sabemos que milhares de pessoas mantém em casa
remédios que ndo utilizam mais, chegando a esquecé-los. Assim como, é
verdadeiro o acumulo de remédios tipo amostra grétis nos consultdrios
médicos, que na grande maioria das vezes deixam de ser consumidos.

Tudo isso fica guardado nos armarios até perder a
validade. Ndo h& outra alternativa do que jogéd-los fora, mas residuos
de medicamentos podem contaminar o solo e a agua quando descartados no
lixo ou na rede de esgoto comum. O problema é que a populacdo ndo se
d4 conta disto e, pior, ndo héd postos de recolhimento.

Segundo normas e Leis regidas ©pela Anvisa
“Agéncia Nacional de Vigilédncia Sanitédria”, "o consumidor ndo pode
devolver os remédios para as drogarias e farmécias, a exemplo do que
fazem os proprietdrios de celular nas lojas do ramo. As drogarias e
farmacias n&o tém obrigacdo legal para aceitad-los e, além disso,
haveria risco de comercializac¢do indevida do produto".

A ideia de criar um “Banco de Medicamentos”
atende a uma demanda social que visa contribuir no combate as doencgas
e na manutencdo da vida, a partir da arrecadacdo de medicamentos
doados pela comunidade em geral, desde qgque constem no rol daqueles
aprovados pela Agéncia Nacional de Vigilédncia Sanitédria - ANVISA e
dentro do prazo de validade.

O Poder Executivo ja& contribui significativamente
para alterar esse quadro através da distribuicdo de remédios nas
unidades béasicas de saude. No entanto, faz-se necessario otimizarmos
0S recursos existentes e estruturar uma rede social para atuar na
captacdo de remédios.

O projeto de lei ora apresentado é uma importante
ferramenta para organizacgdo dessa rede social, uma vez que possibilita
a ampliacdo do acesso das familias carentes, especialmente de seus
idosos, a remédios arrecadados a partir da doagdo da proépria
sociedade.

Diante o exposto, ¢é oportuna e necessaria a
adogcdo das medidas previstas nesse Projeto de Lei, e para tanto
requeiro apoio dos Nobres pares para aprovagdo desta Lei.

Edificio da Cémara Municipal de Marildndia do Sul, Estado

do Parané, aos 27 de setembro de 2021.

JEAN CARLOS MOMENTE BUENO
Vereador



